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Resumo
Com o advento das tecnologias leves, leves-duras e duras que passaram a gerenciar as ações de saúde, permitiu-se uma assistência direcionada e de qualidade, além do diagnóstico precoce de doenças e tratamento em tempo oportuno, desse modo, ofertando uma atenção integral.
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Área Temática: Organização, gestão e impacto das tecnologias em saúde.
1 INTRODUÇÃO
As relações entre saúde e cuidado se baseiam na interação humana envolvendo, por um lado, pessoa portadoras de necessidades de saúde e, do outro, pessoas detentoras de conhecimentos científicos específicos para supri-las. A prática assistencial requer a utilização de recursos e múltiplas tecnologias para apoio, diagnóstico e prevenção de doenças. Diante disso, os serviços de saúde e as indústrias produtoras de insumos precisam estar bem articuladas (SOUZA, 2016).

Em meados do século XX, a importância das tecnologias aumentou exponencialmente, de modo que, a prestação de serviços de saúde de qualidade é aquela mediante o uso dessas tecnologias inovadoras como: a descoberta de antissépticos, anestésicos, antibióticos, vacinas, entre outras. Em contrapartida, gerando um complexo crescimento econômico no mundo. Conforme dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), os recursos mobilizados pelo setor da saúde correspondem a 9,7% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial, um montante estimado em US$ 5,3 trilhões, em 2007. No Brasil, o Instituto de Estudos de Saúde Suplementar calcula que, em 2012, o índice de variação do custo médico e hospitalar foi de 15,4%, três vezes a inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (SOUZA, 2016).
Apesar do Sistema de Saúde enfrentar um enorme desafio no polo econômico para manutenção dessas tecnologias, diversos fóruns e debates ocorreram no campo do direito à saúde, gestão do Sistema Único de Saúde e na saúde suplementar entre os anos de 2007 e 2008. Tais discussões identificaram a necessidade de criar uma Política Nacional para orientar a implementação, avaliação e gestão de tecnologias em saúde. No ano de 2009, a proposta finalmente foi apresentada e aprovada pela Comissão Intergestora Tripartite (CIT) e no Conselho Nacional de Saúde (CNS), este evento culminou com a institucionalização da Portaria n° 2.960 de 5 de novembro de 2009, que instituiu a Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde (BRASIL, 2010). 

A portaria serviu de incentivo à inovação tecnológica e gestão de instituições públicas e privadas, direcionando um modo de sobreviver em caso de mudanças rápidas e profundas. No cenário ambiental, sociocultural e econômico, em especial durante os períodos de crises, garantiu a viabilidade do sistema de saúde, cujos resultados refletem na vida de seus usuários (BITTAR; MENDES, 2019).

Partindo do preceito de que as tecnologias em saúde são dispositivos essenciais para a organização, estruturação e manejo do sistema de saúde como um todo, destaca-se a existência de diversos estudos acerca da temática em questão, é importante elucidar o conceito de tecnologia em saúde, sua incorporação e classificação diante do macro conceito de sistema de saúde. Ante o exposto, objetivou-se descrever as evidências científicas sobre as concepções, classificação e incorporação das tecnologias em saúde nos contextos assistenciais.
2 METODOLOGIA

Trata-se de estudo descritivo, baseado em revisão bibliográfica sobre as tecnologias em saúde. Realizou-se pesquisa sobre produções científicas de tecnologias em saúde, espectro de tecnologias em saúde, tecnologias leves, leves-dura e duras nas bases de dados eletrônicas BVS; LILACS, MEDLINE e BDENF no período de 2009-2020 utilizando os descritores: “Tecnologias em Saúde”, “Tecnologias leves”, “Tecnologias leves-duras”, “Tecnologias duras” e “Portaria da tecnologia em saúde”.

Após a leitura dos títulos e resumos, obteve-se como resultado a quantidade de treze artigos, produzidos pelos autores BRASIL (2009), BRASIL (2010), BITTAR; ELIAS (2019), COELHO; JOGE (2009); GRABOIS (2016), MENDES (2019), NEGRI (2018), PRADO; CARRARO (2008); LIMA; BRITO; ANDRADE (2017), RIBEIRO; LOULY; PETRAMALE (2018), SABINO et al. (2016); SANTOS; FROTA; MARTINS (2016) e SOUZA (2016).

Em relação ao processo incorporação e implantação das tecnologias em saúde, foram analisados os seguintes artigos dos autores SANTOS; FROTA; MARTINS (2016), NEGRI (2018), GRABOIS (2016), RIBEIRO; LOULY; PETRAMALE (2018), LIMA; BRITO; ANDRADE (2017) e BRASIL (2010). Quanto aos aspectos conceituais foram selecionados BRASIL (2009), ELIAS (2019), SANTOS; FROTA; MARTINS (2016). As tecnologias leves, leves-dura e duras foram selecionados dos materiais dos autores GRABOIS (2016), COELHO; JORGE (2009), PRADO; CARRARO (2008) e SABINO et al. (2016).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Aspectos Conceituais das Tecnologias em Saúde

Entende-se como tecnologias em saúde os medicamentos, os materiais, os equipamentos, os procedimentos, os sistemas organizacionais e educacionais, os de informações e suporte, bem como programas e protocolos assistenciais dentro dos quais os cuidados com a saúde são ofertados à população. Todas essas tecnologias são utilizadas dentro de um contexto que engloba uma estrutura de apoio técnico e administrativo, sistemas de informação e organização da prestação de serviços de saúde. Estes sistemas se situam dentro do próprio setor da saúde (hospitais, ambulatórios, secretarias de saúde e Ministério da Saúde), que juntamente com as tecnologias médicas, compõem as tecnologias em saúde (BRASIL, 2009). 

Para Elias (2019) as tecnologias em saúde são empregadas nos serviços de saúde para a prevenção de riscos, a proteção de danos, o diagnóstico, o tratamento e a reabilitação, servindo para acompanhar o seu desenvolvimento e assim mantê-las ou melhorá-las dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), além disso, permite estabelecer padrões de qualidade desses produtos. Ainda, fazem parte dessas tecnologias os medicamentos, equipamentos, acessórios médico-farmacêuticos e procedimentos clínicos e cirúrgicos, modelos de organização e sistemas de apoio na atenção à saúde. 

A Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde (PNGTS), regulamenta e objetiva ampliar os benefícios de saúde obtidos com os recursos disponíveis, pelo Ministério da Saúde (MS), assegurando o acesso da população a tecnologias efetivas e seguras, em condições de equidade (SANTOS; FROTA; MARTINS, 2016). 

Segundo BRASIL (2009) as tecnologias em saúde também podem ser classificadas de acordo com a natureza material, propósito e estágio de difusão. Quanto a natureza material é compostas pelos medicamentos; equipamentos e suprimentos (ventilador, marca-passos cardíacos, luvas cirúrgicas, kits de diagnóstico, etc.); procedimentos médicos e cirúrgicos; sistemas de suporte (bancos de sangue, sistemas de prontuário eletrônico, etc.); sistemas gerenciais e organizacionais (como sistema de informação, sistema de garantia de qualidade).
Quanto ao propósito, a prevenção visa proteger os indivíduos contra uma doença ou limitar a extensão de uma sequela (como exemplo de medidas preventivas tem-se a imunização e o controle de infecção hospitalar); a triagem para detectar doenças, anormalidades ou fatores de risco em pessoas assintomáticas (como a mamografia e a colposcopia); os diagnósticos que visam identificar a causa e natureza ou extensão de uma doença através de exames complementares como o eletrocardiograma, o raio-X entre outros; o tratamento para melhorar ou manter o estado de saúde, evitar uma deterioração maior ou atuar como paliativo; a reabilitação para restaurar, manter ou melhorar a função de uma pessoa com uma incapacidade física ou mental (BRASIL, 2009).
Quanto ao estágio de difusão ela pode ser difusão futura no qual se classifica o estágio de desenvolvimento; difusão experimental quando está submetida a testes em laboratório através do uso de animais; difusão investigacional quando está submetida a avaliações clínicas iniciais (em humanos); a difusão estabelecida que é considerada pelos provedores como um enfoque padrão para uma condição particular e difundida para uso geral; a difusão obsoleta que se sobrepõe a outras tecnologias ou foi demonstrado que elas são inefetivas ou prejudiciais (BRASIL, 2009).

Classificação das Tecnologias em Saúde: leves, leves-duras e duras

O cuidado ao paciente é um somatório de decisões quanto ao uso de tecnologias (leves, leves-duras e duras) e que se adeque a necessidade de cada paciente. Essas tecnologias envolvem o trabalho em saúde e se referem ao tipo de produção de vínculo, autonomização, acolhimento, gestão como uma forma de governar processos de trabalho (GRABOIS, 2016). 

Essas tecnologias no trabalho em saúde perpassam os processos de acolhimento, vínculo e atenção integral como gerenciadores das ações de saúde. Todas tratam da
tecnologia de forma abrangente, de modo geral, as tecnologias leves são as das relações; as leveduras são as dos saberes estruturados, tais como as teorias, e as duras são as dos recursos materiais (COELHO; JORGE, 2009).

Para os autores PRADO; CARRARO (2008) as tecnologias leves referem-se ao tipo produção de vínculo, autonomização, acolhimento, gestão como uma forma de governar processos de trabalho. As leves-duras dizem respeito aos saberes que operam no processo de trabalho em saúde, como a clínica médica, a clínica psicanalítica, a epidemiologia, o taylorismo e o fayolismo. A dura é referente ao uso de equipamentos tecnológicos do tipo máquinas, normas e estruturas organizacionais.
Na área de atuação da Enfermagem as tecnologias são reconhecidas como atributos dom cuidado humano, cuja relação entre o profissional e o cliente acontece de forma direta, com conexão interpessoal, isto é, troca de aprendizado entre os envolvidos. Assim, o acolhimento e a interação são marcos decisivos dessa tecnologia. As tecnologias leves-duras são compreendidas como a utilização de conhecimentos estruturados, que não precisam de um recurso de alta tecnologia para realização, como massagens, banho de imersão e aromaterapia. A tecnologia dura é exemplificada pelo uso da alta tecnologia, como bombas de infusão, ventiladores mecânicos e demais maquinários que demandam grande tecnologia, ainda, softwares e vídeos (SABINO et al. 2016). 
Incorporação das Tecnologias em Saúde

Em relação ao processo histórico de utilização das tecnologias, como afirma os autores Santos; Frota; Martins (2016) a tecnologia é tão antiga quanto o próprio homem e esta refere-se a uma técnica alternativa desenvolvida para facilitar seu trabalho e, por conseguinte, proporcionando avanços para a humanidade ao logo dos séculos. No Período Neolítico ou Idade da Pedra Polida, houve a descoberta de uma técnica criada através do atrito entre duas pedras - o fogo. Tal tecnologia permitiu avanços, controle gradativo da natureza, melhoria na qualidade de vida da humanidade e redução na taxa da mortalidade.

Não obstante, outras tecnologias surgiram dando suporte ao cotidiano do ser humano e atualmente grande parte do avanço científico-tecnológico está, provavelmente, na saúde. A ciência e a tecnologia são a chave para explicar a redução da taxa de mortalidade e o aumento da longevidade dos seres humanos. Durante o século XVIII, 30% da mortalidade populacional ocorria devido a doenças infecciosas como pneumonia, tuberculose e diarreia, onde a população acometida morria antes de completar 40 anos de idade. No século seguinte, as doenças infecciosas matavam entre setecentas e oitocentas em cada 100 mil pessoas. Tais valores regrediram para menos cinquenta em cada 100 mil pessoas após a descoberta da Penicilina, evidenciando a eficácia do que posteriormente seria conhecido como tecnologias em saúde (NEGRI, 2018).

Em relação ao processo de incorporação das Tecnologias em Saúde (TS) no mundo, foi um processo longo e difícil sobre alocar recursos públicos, países como Austrália, Canadá e Reino Unido foram os pioneiros na incorporação e ainda estabeleceram um sistema para avaliá-lo, nomeado de Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS), utilizados para aprimorar ou suspender determinadas tecnologias do sistema de saúde (GRABOIS, 2016).

No Brasil, a decisão a respeito da incorporação de uma tecnologia pelo sistema de saúde, seja público ou privado, considerou aspectos éticos baseada em revisão sistematizada e criteriosa da literatura disponível para analisar a eficácia, a acurácia e a segurança de tais tecnologias. Ainda, a entrada maciça de novas tecnologias em saúde se deu por volta da década de 1990 estimulada pela redemocratização do País, pelo crescimento dos índices de desenvolvimento econômico, social e devido ao sistema de saúde público e universal que assiste mais de 190 milhões de habitantes (RIBEIRO; LOULY; PETRAMALE, 2018).

Em 1983, ocorreu o primeiro evento formal no Brasil dedicado à avaliação das tecnologias em saúde, um seminário de caráter internacional promovido pelo governo brasileiro junto à Organização Pan-Americana de Saúde. As discussões estavam centradas na eficácia, custo-efetividade e na transferência de tecnologia (LIMA; BRITO; ANDRADE, 2017). 

No ano de 2011, a Lei 8.080 foi modificada através da publicação da Lei 12.401 para inclusão de novos dispositivos sobre a assistência e incorporação de tecnologias em saúde no âmbito do SUS. Dentre as principais estão a incorporação de tecnologias com base em evidências de eficácia, efetividade e segurança; a oferta de tecnologias baseada em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT); a participação da sociedade garantida pelos representantes do Conselho Nacional de Saúde (CNS); o estabelecimento de prazos para incorporação, exclusão ou alteração de tecnologias (180 dias corridos, prorrogáveis por mais 90, contados a partir da data em que o protocolado foi requerido) e, por fim, a obrigatoriedade da consulta e audiência pública, antes da tomada de decisão (LIMA; BRITO; ANDRADE, 2017).

Por meio de discussões foi elaborado um documento através da Comissão de Elaboração da Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde - Portaria n° 2.510/GM de 19 de dezembro de 2005, composta por diferentes segmentos da sociedade e coordenada pelo Ministério da Saúde através da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE) em parceria com a Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), e de Consulta Pública a  Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde (PNGTS). A PNGTS atua como instrumento norteador para os atores envolvidos na gestão dos processos de avaliação, incorporação, difusão, gerenciamento da utilização e retirada de tecnologias no Sistema (BRASIL, 2010).
Outro marco no processo de implementação de tecnologias em saúde é a aprovação da Lei nº 12.401/20114, que define critérios e prazos para a incorporação de novas tecnologias em saúde e institui a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias em Saúde (CONITEC) como órgão assessor do Ministério da Saúde (MS) para decidir acerca da incorporação, exclusão ou alteração de novos medicamentos, produtos e procedimentos (BRASIL, 2010).

4 CONCLUSÃO
A evolução das tecnologias em saúde no decorrer da história foi o estopim para uma série de modificações essenciais na vida humana, tendo uma repercussão global. Essas transformações facilitaram o modo de vida e influenciaram na melhoria da qualidade de vida do ser humano, refletindo no aumento da perspectiva de vida e diminuição das taxas de mortalidade.

O avanço tecnológico proporcionado pelas tecnologias leves, leves-duras e duras permitiram uma melhor difusão dos conhecimentos científicos e gestão dos recursos em saúde. A depender da classificação as tecnologias em saúde são responsáveis por solucionar de forma plena determinadas condições do binômio saúde-doença no paciente.
Os benefícios em saúde ocasionados por essas tecnologias são obtidos através de recursos governamentais existentes e asseguram o acesso da população às tecnologias disponíveis no sistema de saúde em condições de segurança, efetividade e equidade, garantindo promoção da saúde e prevenção de doenças na cobertura obrigatória, assistência multidisciplinar e um modelo assistencial voltado para o usuário. 

Além de proporcionarem novas descobertas, avanços científicos, produção de medicamentos, pesquisas em diferentes setores e a cura de várias patologias, há ainda a produção de diversos equipamentos e softwares de gestão e comunicação que auxiliam no processo de diagnóstico, portanto, essas tecnologias causam grande impacto na vida das pessoas e fazem toda a diferença no cuidado ao paciente, além de proporcionarem uma maior agilidade nos atendimentos, retorno financeiro, praticidade, confiabilidade e credibilidade.
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